
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2566988 - PR (2024/0043687-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WASHINGTON LUIZ PEREIRA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DALEFFE - PR020321
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, 

LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE 
CURITIBA

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 168, CAPUT, C/C ARTIGO 71, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL. ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. TRIBUNAL DE ORIGEM DE ACORDO COM 
O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. ÓBICE DA SÚMULA 83 
DO STJ. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Quanto à apontada violação ao artigo 41 do Código de 
Processo Penal, o Tribunal de origem está em consonância com 
o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que a superveniência de sentença ou acórdão condenatórios 
inviabiliza a análise do reconhecimento da inépcia da denúncia, 
razão pela qual incide o óbice da Súmula n. 83 desta Corte.
2. No que tange à apontada violação ao artigo 156 do Código de 
Processo Penal, para fins de pleitear a absolvição, tem-se que 
encontra na Súmula n. 07/STJ  autêntico obstáculo.
3. Embora o agravante tenha interposto o aludido recurso 
especial também com fundamento na alínea "c" do artigo 105, III, 
da Carta Magna, olvidou-se de realizar o devido cotejo analítico 
entre a decisão recorrida e os acórdãos apontados como 
paradigmas, contrariando os artigos 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça e 1.029, § 1º, do Código 
de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 a 
19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2566988 - PR (2024/0043687-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WASHINGTON LUIZ PEREIRA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DALEFFE - PR020321
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, 

LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE 
CURITIBA

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 168, CAPUT, C/C ARTIGO 71, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL. ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. TRIBUNAL DE ORIGEM DE ACORDO COM 
O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. ÓBICE DA SÚMULA 83 
DO STJ. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Quanto à apontada violação ao artigo 41 do Código de 
Processo Penal, o Tribunal de origem está em consonância com 
o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que a superveniência de sentença ou acórdão condenatórios 
inviabiliza a análise do reconhecimento da inépcia da denúncia, 
razão pela qual incide o óbice da Súmula n. 83 desta Corte.
2. No que tange à apontada violação ao artigo 156 do Código de 
Processo Penal, para fins de pleitear a absolvição, tem-se que 
encontra na Súmula n. 07/STJ  autêntico obstáculo.
3. Embora o agravante tenha interposto o aludido recurso 
especial também com fundamento na alínea "c" do artigo 105, III, 
da Carta Magna, olvidou-se de realizar o devido cotejo analítico 
entre a decisão recorrida e os acórdãos apontados como 
paradigmas, contrariando os artigos 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça e 1.029, § 1º, do Código 
de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WHASHINGTON LUIZ 
PEREIRA contra decisão da Ministra Presidente desta Corte que não conheceu do 
agravo em recurso especial (e-STJ fls.862/863).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ fls. 868/926).

O Ministério Público do Estado do Paraná se manifestou pelo não 
conhecimento do agravo regimental ou pelo seu desprovimento (e-STJ fls. 942/945)

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não provimento do 
agravo (e-STJ fls. 952/959).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida.

Com efeito, verifica-se que quanto à apontada violação ao artigo 41 do 
Código de Processo Penal, o Tribunal de origem está em consonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a superveniência 
de sentença ou acórdão condenatórios inviabiliza a análise do reconhecimento da 
inépcia da denúncia, razão pela qual incide o óbice da Súmula n. 83 desta Corte 
(“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”). Vale conferir:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ICMS DECLARADO E NÃO 
PAGO. ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA. NÃO POSSIBILIDADE. 
DENÚNCIA RECEBIDA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 
83 DO STJ. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONDUTA 
TÍPICA. CONTUMÁCIA E DOLO DE APROPRIAÇÃO. DOZE AÇÕES 
DELITIVAS EM SEQUÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A superveniência de sentença ou acórdão condenatórios 
inviabiliza a análise do reconhecimento de inépcia da denúncia. 
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Precedentes. A pretensão é inviável pelo entendimento da Súmula 
n. 83 do STJ.

2. O STJ, por ambas as turmas de direito criminal, unificou 
entendimento de que o art. 28-A do Código de Processo Penal, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), é norma de 
natureza processual cuja retroatividade deve alcançar somente os 
processos em que não houve o recebimento da denúncia. Na hipótese, 
a denúncia foi recebida em 24/7/2019, antes, portanto, da vigência do 
art. 28-A do CPP.

3. É típica a conduta de deixar de repassar ao fisco o ICMS 
indevidamente apropriado se for constatada a contumácia delitiva e o 
dolo de apropriação. Essa é a hipótese dos autos, pois foram 
cometidas doze ações delituosas em sequência. Aplica-se o 
entendimento da Súmula n. 83 do STJ.

4. A análise da tese absolutória baseada na ausência de domínio do 
fato ou de ilegitimidade passiva (circunstância de os agravantes não 
mais constarem do quadro societário) ensejaria reexame fático-
probatório, procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto 
na Súmula n. 7 do STJ, em vista da assertiva do acórdão recorrido de 
que ambos figuravam como sócios administradores, de empresa 
familiar, no período dos fatos geradores.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.113.576/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.). Grifos 
acrescidos.

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. CRIME DO ARTIGO 333 DO CÓDIGO PENAL - 
CP. VIOLAÇÕES CONSTITUCIONAIS. ATRIBUIÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. OMISSÕES INEXISTENTES. MATÉRIAS 
PRECLUSAS. REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. 
NULIDADE DE ALGIBEIRA CONFIGURADA. INDEFERIMENTO DE 
PERÍCIA. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PERÍCIA DE VOZ. DISPENSABILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. SUPERVENIÊNCIA 
DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. ENSAIO DE DELAÇÃO PREMIADA NÃO UTILIZADO NA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. TRANSCRIÇÃO 
INTEGRAL DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. LEI N. 
9.296/96. NÃO OBRIGATORIEDADE. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO 
NÃO VIOLADO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. 
CORRUPÇÃO ATIVA. DELITO FORMAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUNDAMENTOS VÁLIDOS PARA 
O RECRUDESCIMENTO DA PENA-BASE. PARTICIPAÇÃO DE 
MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO CONFIGURADA. SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1. As violações constitucionais são de competência do Supremo 
Tribunal Federal - STF.

2. O Tribunal Regional dirimiu as controvérsias de forma suficiente, 
não podendo se pronunciar sobre pontos preclusos, só arguidos 
quando da interposição da apelação ou da oposição de embargos 
declaratórios, razão porque não há ofensa aos artigos 619 e 620 do 
Código de Processo Penal - CPP.

2.1. É cediço que as nulidades, mesmo que absolutas, devem ser 
arguidas na primeira oportunidade, sob pena de preclusão. "A 
jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a chamada 
'nulidade de algibeira' - aquela que, podendo ser sanada pela 
insurgência imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada, 
como estratégia, numa perspectiva de melhor conveniência futura" 
(AgRg no RHC n. 170.700/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

2.2. O recorrente teve, ao menos, três oportunidades de alegar a 
suposta nulidade de intimação: quando do comparecimento a uma das 
audiências; no interrogatório; bem como ainda em alegações finais.

Todavia, preferiu suscitá-la quando da interposição da apelação e da 
oposição dos embargos perante a Corte a quo.

2.3. A reformatio in pejus que se alega neste agravo regimental não 
restou configurada, pois é possível inovar na fundamentação das 
instâncias ordinárias, mantendo a negativa de acolhimento da referida 
nulidade, já que não houve piora na situação jurídica do recorrente.

3. No que se refere ao indeferimento da perícia, do mesmo modo, a 
questão só foi dirimida sob a ótica da dispensabilidade da perícia de 
voz, isso porque os questionamentos referentes: a) a existência de 
vestígios de edições e modificações nos áudios, dada a ausência de 
custódia da prova; e b) o desencontro de informações quanto ao 
tempo dos áudios e os dados registrados pela operadora de telefonia 
celular, não foram questionados na primeira oportunidade, restando 
claro que só foram objeto da apelação e dos aclaratórios posteriores, 
não podendo a defesa querer que aquela Corte se manifestasse sobre 
algo que não foi dito em tempo oportuno.

3.1. "É dispensável a realização de perícia de voz para identificação 
dos interlocutores de conversa telefônica interceptada mediante ordem 
da autoridade judicial competente" (AgRg no AREsp n. 1.631.666/ES, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, 
DJe de 15/8/2023).

4. Quanto à inépcia da denúncia em relação ao crime de corrupção 
ativa, o Tribunal de origem também afastou a preliminar, sustentando 
que a exordial acusatória atenderia os requisitos do art. 41 do CPP, 
por haver indícios mínimos de materialidade e autoria das imputações, 
sobre tudo a de oferecer vantagem indevida a funcionário público para 
que deixasse de praticar ato de ofício.

4.1. De fato, constou na denúncia todas as circunstâncias apuradas a 
respeito do delito de corrupção ativa atribuído ao recorrente, a denotar 
que ele pôde exercer a ampla defesa no sentido de justificar a 
inocorrência do crime, sendo desnecessária a pormenorização das 
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condutas, até mesmo diante das limitações de elementos de 
informações angariados em hipótese de coautoria.

4.2. Ademais, para rever a conclusão da Corte de origem, na forma 
pretendida na presente insurgência, após a análise exauriente das 
provas e documentos juntados aos autos, há necessidade de reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

4.3. "A jurisprudência desta Corte é firme em assinalar que "a 
superveniência da sentença penal condenatória (confirmada em 
apelação criminal) torna esvaída a pretensão de reconhecimento 
de inépcia da denúncia" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 879.614/SC, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 14/2/2020).

5. O agravante alegou que o Tribunal a quo não teria declarado, de 
forma expressa, se considerou o ensaio de delação premiada como 
parte da prova da materialidade do crime, aduzindo ofensa aos artigos 
619 e 620 do CPP. Ocorre que aquela Corte Regional afastou tal 
elemento de prova para a condenação, utilizando-se apenas dos 
diálogos interceptados e relatórios de vigilância realizados pelos 
agentes federais.

6. A respeito da imperiosidade da transcrição das interceptações 
telefônicas contidas na denúncia, a nulidade foi afastada pela Corte 
Regional ao argumento de que a Lei n. 9.296/96 não prevê 
obrigatoriedade de degravação integral dos áudios, apoiando-se em 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.

7. O princípio da correlação vincula o julgador apenas aos fatos 
narrados na denúncia e, por ser destinatário das provas, diante do livre 
convencimento motivado, tem liberdade em sua análise, desde que 
atendido o contraditório judicial, como ocorreu na hipótese.

8. O delito de corrupção ativa é delito formal, que se consuma no 
momento do oferecimento da vantagem indevida, tal como se deu no 
presente caso.

9. "A respeito da dosimetria da pena, vale anotar que sua 
individualização é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, 
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria" (AgRg no AREsp n. 2.101.521/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 28/10/2022).

10. A tese subsidiária da participação de menor importância também 
não foi acolhida pelas instâncias ordinárias em razão do recorrente ter 
concorrido diretamente para a ocorrência do fato delitivo (fl. 18081). 
Desse modo, não é possível contrariar a afirmativa sob pena de 
incidência da Súmula n. 7/STJ.

11. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.000.925/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 25/4/2024.). Grifos 
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acrescidos.
 
 

 

No que tange à apontada violação ao artigo 156 do Código de Processo 
Penal, para fins de pleitear a absolvição, tem-se que encontra na Súmula n.  07/STJ 
("a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial") autêntico 
obstáculo, haja vista que demandaria, inevitavelmente, a necessidade de reanálise 
do conjunto fático-probatório acostado aos autos. Senão, veja-se:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCLUSÃO EM PAUTA E INTIMAÇÃO PARA 
SUSTENTAÇÃO ORAL. ART. 7º, § 2º-B, DO ESTATUTO DA OAB. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. FIXAÇÃO DE REGIME ABERTO 
E SUBSTITUIÇAÕ DA PENA CORPORAL. IMPOSSIBILDIADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há previsão legal para realização de sustentação oral em sede 
de julgamento de agravo em recurso especial. Isto porque, mesmo 
com a recente alteração promovida pela Lei n. 14.365/2022 no 
Estatuto da Advocacia, não houve a inclusão da referida espécie 
recursal dentre as quais seria possível a realização de sustentação 
oral.

2. O ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial e a qualquer 
horário, é legítimo quando circunstâncias fáticas indicarem a 
ocorrência, no interior da residência, de situação de flagrante delito, 
como no caso em análise, em que a busca domiciliar só foi realizada 
após a abordagem dos agentes em via pública, logo após o 
recebimento de denúncia com a indicação de veículo que levava 
drogas, tendo sido a corré abordada na posse de expressiva 
quantidade de entorpecentes.

3. A prova testemunhal, somada ao conjunto probatório trazido 
como fundamento no acórdão impugnado, demonstra que o 
recorrente praticava o tráfico de drogas. Dessa forma, para 
desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e 
concluir pela sua absolvição seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Inviável o pleito de fixação do regime aberto e substituição da pena 
corporal por penas restritivas de direito, ante o não preenchimento dos 
requisitos legais para tanto.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.482.489/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.). Grifos 
acrescidos.

 

 

Por fim, mas não menos importante, verifica-se que embora o agravante 
também tenha interposto o aludido recurso especial com fundamento na alínea "c" do 
artigo 105, III, da Carta Magna, olvidou-se de realizar o devido cotejo analítico entre a 
decisão recorrida e os acórdãos apontados como paradigmas, contrariando os 
artigos 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 1.029, § 1º, 
do Código de Processo Civil. Vale conferir:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. COLABORAÇÃO PREMIADA. 
NULIDADE AFASTADA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA N. 
283 DO STF. DITAMES LEGAIS OBEDECIDOS. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO DE INFRAÇÕES. SÚMULA N. 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O recurso especial é via inadequada para apreciação de ofensa a 
artigos e princípios constitucionais, sob pena de haver a usurpação de 
competência do col. Supremo Tribunal Federal, por se tratar de 
matéria afeta à competência da Suprema Corte.

2. Acerca da alegada nulidade dos acordos de colaboração premiada, 
incidente, por analogia, a Súmula n. 283 do STF, uma vez que não 
impugnados todos os fundamentos, autônomos e suficientes à 
manutenção do aresto combatido.

3. Os acordos de colaboração premiada dos corréus obedeceram aos 
ditames legais. Entender de forma diversa demanda incursão no 
universo probatório dos autos, o que não é permitido nesta Corte 
(Súmula n. 7/STJ).

3.1. Firme nesta Corte o entendimento de que "O acordo de 
colaboração premiada, negócio jurídico personalíssimo, em si mesmo 
não atinge a esfera de direitos do réu delatado, mas apenas as 
imputações nele expostas, desde que corroboradas por elementos 
idôneos" (AgRg no REsp 1793377/PR, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe de 7/6/2021).

3.2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é uníssona no 
sentido de que, tanto nos casos de nulidade relativa quanto nos casos 
de nulidade absoluta, somente se reconhece vício que enseje a 
anulação de ato processual a partir da efetiva demonstração de 
prejuízo, à luz do art. 563 do Código de Processo Penal - CPP (pas de 
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nullité sans grief).

4. Quanto à fração de aumento pela continuidade delitiva, o Tribunal 
de origem está em harmonia com o entendimento deste Tribunal 
Superior, no sentido de que "aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela 
prática de 02 infrações; 1/5, para 03 infrações; 1/4 para 04 infrações; 
1/3 para 05 infrações; 1/2 para 06 infrações e 2/3 para 07 ou mais 
infrações".

4.1. De outra parte, para se acolher a alegação da defesa que "não 
poderia ter sido considerada a consumação de mais de dois, e o 
aumento nesse caso seria de 1/6, jamais de 2/3 da pena", 
imprescindível o reexame das provas, o que é vedado em recurso 
especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

5. Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois não foi realizado o cotejo analítico e não 
comprovada a similitude fática entre o aresto recorrido e os 
trazidos à colação, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de 
Processo Civil/2015 - NCPC e 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.959.061/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.). Grifos 
acrescidos.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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